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Propostas para co ir 
violência na Ce an  

Marcelo Abreu 
Da equipe do Correio 

Riscar, de uma vez por todas, a 
violência do quadro-negro das es-
colas da Ceilândia. Com  esse obje-
tivo, depois de seis longas reu-
niões, que começaram em agosto, 
a comissão de diretores das escolas 
públicas da cidade entregou on-
tem, pela manhã, o relatório final 
com propostas de combate à vio-
lência nas unidades de ensino da 
Fundação Educacional do Distrito 
Federal. Hoje, o documento será 
encaminhado à Secretaria de Segu-
rança e ao governador Cristovam 
Buarque. 

A idéia de discutir o assunto e 
propor alternativas partiu dos pro-
motores e voluntários da organiza-
ção não-governamental (ONG) Ca-
sa da Justiça e Cidadania da Ceilân-
dia e contou com o apoio de um po-
licial do Batalhão Escolar, que deu 
subsídios técnicos ao trabalho. 

O documento contendo as pro-
postas de combate à violência foi 
entregue ao diretor da Divisão de 
Ensino da cidade, Orlando Alencar, 
ao comandante do 3° Batalhão de 
Polícia Militar, coronel Person; ao 
tenente Feitosa, comandante do Ba-
talhão Escolar, e ao administrador 
da Ceilândia, José Eudes. 

PROPOSTAS 
Dentre as muitas propostas, 

consta treinamento específico, da- 
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do pela Fundação Educacional em 
parceria com o Corpo de Bombei-
ros, para vigilantes. Nesse treina-
mento, os profissionais aprende-
riam noções de primeiros socorros e 
de combate a incêndios e teriam au-
las sobre direitos humanos. 

A criação de uma estratégia de 
trabalho cooperativo, entre policia, 
escola e comunidade, com vistas 
uma integração mais eficiente, é ou-
tra sugestão proposta pela comis-
são. 

Há, ainda, a idéia da implantação 
de um sistema de comunicação por 
rádio entre as unidades de ensino, o 
Corpo de Bombeiros e a Polícia Mi-
litar. Por fim, a comissão propôs a 
criação permanente, em cada uni-
dade de ensino, não só da Ceilândia, 
mas de todas as outras escolas pú-
blicas do DF, de representantes da 
Fundação para avaliar o trabalho 
preventivo de segurança. 

"Não tenho dúvida de que, se to-
dos esses pontos propostos pela co-
missão forem implantados, a vio-
lência nas escolas diminuirá", 
aposta o promotor Francisco Leite, 
presidente da Casa da Justiça e da 
Cidadania. 

Mas o promotor adverte: "Para 
que as propostas virem realidade 
será necessário, sobretudo, vonta-
de política do governo em querer 
assumir o problema." E conclui: "-
Além do governo, a comunidade é 
o maior agente de segurança do ci-
dadão." 


